PARECER Nº 875, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 31, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, a Moção nº 31, de 2011 apela para o Senhor Governador do Estado, a fim de que encaminhe projeto de lei complementar que inclua os companheiros ou companheiras, na constância da união homoafetiva, como dependentes dos servidores policiais militares, para fins de recebimento de pensão. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do trabalho, para análise do mérito, cabe-me fazê-lo, na condição de Relator designado.

Preliminarmente, é necessário considerar que a legislação que se pretende alterar - a Lei Complementar nº 1012, de 5 de junho de 2007 - é de iniciativa exclusiva do Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, item 5 da Constituição do Estado. Por esta razão, agiu bem o autor da moção ao apelar ao Senhor Governador, em vez de propor ele mesmo um projeto de lei complementar cujo vício de iniciativa seria flagrante. 

Poderia o autor ter optado por uma indicação, mas provavelmente entendeu que sua solicitação individual não teria a mesma força que o apelo de toda a Assembleia, representada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cuja competência para deliberar sobre a moção é conclusiva, nos termos do artigo 33, inciso II da XIV Consolidação do Regimento Interno. 

No mérito, temos que ressaltar a sensibilidade do autor da presente moção, que denuncia, em sua justificativa, a grande injustiça que vem sendo cometida, desde 2007, contra os dependentes dos policiais militares, tratados de forma distinta dos dependentes dos policiais civis, em clara ofensa ao princípio da igualdade. 

Relembramos, por oportuno, o debate travado entre o Deputado Rui Falcão e o Deputado Barros Munhoz, então Líder do Governo, logo após a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 32/2005, que alterou dispositivos da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que instituiu a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabeleceu os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológico, para adequar a legislação aos novos ditames constitucionais definidos com a edição da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003: 
“O SR. BARROS MUNHOZ - PSDB - É exatamente onde eu iria chegar. É que somos presos por ter cão e presos por não ter cão. É muito cômoda a situação de criticar pura e simplesmente e difícil de se buscar soluções, de se mediar conflitos, de conciliar posições diferentes. Esse é exatamente o nosso papel. Essa foi a posição não apenas do Comando da Corporação. 

Se o Governo ignora o que pede a Corporação, o Governo tratora, o Governo passa por cima, o Governo não respeita a Corporação. Se o Governo respeita e atende o que pede a Corporação, aí o Governo ignora as leis e é submisso à Corporação. 

É exatamente o que disse o Deputado Conte Lopes, sim. E mais, Deputado Rui Falcão: houve um entendimento predominante na Casa. Há partidos que não gostam de cumprir compromissos assumidos, às vezes até compromissos sagrados. Mas quem cumpre compromisso, nobre Deputado Rui Falcão, sabe que esta é uma Casa de compromissos. E o compromisso da Casa é que prevalece. Foi pela maioria que se definiu que não devesse, nesse projeto, constar esse dispositivo, que constou no PLC 31. Esta é a explicação. (grifo nosso)
O SR. RUI FALCÃO - PT - Entendi. Todos nós sabemos que a corporação militar não é um contingente isolado da sociedade democrática, mas em nome do Comando da Polícia Militar V. Exa. muda uma linha de raciocínio que vinha coerente em dois projetos já votados nesta Casa por uma maioria também. E agora também, porque há uma outra maioria, que além do Comando da Polícia Militar não quer, como V. Exa. tem de cumprir os acordos com essa maioria, então retira a expressão ‘companheiro ou companheira na constância da relação homoafetiva’. 

É evidente que V. Exa. poderia ter mantido a linha anterior e o Comando da Polícia Militar que inquinasse a lei de inconstitucional. Entendi qual é o caminho que o Governo adotou, cedendo ao conservadorismo mais rançoso que existe no nosso País, que é esse Código Penal Militar, contra o qual a própria corporação militar faz restrições. Até uma pessoa que vai amarrar o sapato na frente de um oficial pode estar cometendo um ato de insubordinação. Já vi vários militares dizendo que era preciso democratizar esse código. Mas entendi a sua explicação. Agradeço o aparte, nobre Deputado.” (grifo nosso)
Evidencia-se, pelo diálogo acima, que houve pressões do Comando da Polícia Militar, contra a inclusão do companheiro ou companheira, na constância da relação homoafetiva, como dependente do policial militar, para efeitos de recebimento pensão. O argumento é que se feriria o Código Penal Militar. 

Passados quatro anos daquela votação, as circunstâncias mudaram. A Receita Federal e o INSS já adotaram pacificamente o posicionamento de que os companheiros ou companheiras, na constância da união homoafetiva, são dependentes e beneficiários, respectivamente. Mais importante ainda, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a união homoafetiva como união estável, existindo, inclusive, casos de sua conversão em casamento. O Código Penal Militar está, portanto, em desacordo com os ditames constitucionais e necessita ser atualizado urgentemente.

Face ao exposto, nosso voto é pela aprovação da Moção nº 31, de 2011.

a) Isac Reis – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24-5-2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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